
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Casa Pedro de Albuquerque Uchôa

E-mail: cam ara@ cam utanga.pe.leg.br 

TERMO DO CONTRATO

CONTRATO N°: 00009/2024 TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

00004/2024 CAMUTANGA/PE E MARCOS ANTONIO
BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 
08.400.963/0001-94

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 11.293.156/0001-24, com sede na Av. Presidente Getulio Vargas, n° 240, 
Camutanga/PE, representada por Vereador Presidente Jessé Barbosa de Pontes, brasileiro, 
casado, inscrito no CPF: 022.607.644-01, residente e domiciliado na Rua Severino Trigueiro de 
Souza, n° 52, Centro, Camutanga/PE, CEP: 55930-000, doravante denominada 
CONTRATANTE, e; MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME -  CNPJ: 08.400.963/0001- 
94, com sede na Praça Vereador Antônio Travassos, n° 63, Sala-01, Centro - Ferreiros/PE, 
CEP 55880-000. Tendo como representante legal o Sr. Marcos Antônio Barbosa Maciel, neste 
ato denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente instrumento, o 
qual decorre da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE LICITAÇÃO n° 00004/2024, 
processada nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de Abril de 2021 e suas alterações 
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO:
1.1. Constitui o objeto do presente contrato: Contratação de empresa especializada para 

prestação dos serviços de assessoria com alimentação, acompanhamento, 
monitoramento e elaboração de relatórios no tocante ao portal da transparência, 
ouvidoria, lei de acesso à informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o 

objetivo de elevar o índice de transparência, visando a atender a legislação vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO:
2.1. O valor global do presente contrato é de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) divididos em 
06 (seis) parcelas iguais no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) cada, ficando por 
conta do contratado todos os custos inerentes a impostos, taxas, encargos trabalhistas, 
previdenciários e demais despesas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
Av. Presidente Getulio Vargas, 240 -C E P -55.930-000  Camutanga -  PE. CNPJ 11.293.156/0001-24

Fone: (0XX81) 3652 1200



2.2. As despesas advindas do cumprimento do presente contrato correrão por conta da 
dotação abaixo:

01 .010 -  CÂMARA M UNICIPAL D E  CAMUTANGA
01 031 0001 2119 M AN U TEN Ç Ã O  D O S S E R VIÇ O S A D M IN IS TR A TIVO S
15000000 Recursos Livres (Ordinário)
000562 3390.39 99 O U TR O S SER VIÇ O S D E  TER C EIR O S - PESSO A JURÍDICA.

2.3. As rubricas orçamentarias acima indicadas poderão ser alteradas unilateralmente a critério 
da administração.

2.4. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo CONTRATANTE, no prazo de até trinta dias, contados do 
período de adimplem ento/Em issão da nota fiscal.

2.5. Considera-se adimplida a obrigação contratual a partir do momento em que o órgão 
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do contrato.

2.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal.

2.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

2.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.

2.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

2.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
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Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus  ao tratam ento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

2.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x  N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) l = (6/100)
365

1 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
3.1. Este contrato decorre do INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00004/2024, processado 
nos termos do art. 74, Inciso III, alínea “c” , da Lei n° 14.133/2021.

2.2. Constituem partes integrantes deste contrato, estando a eles vinculados, como se neste 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram te r pleno 
conhecimento:

a) o Termo de Referência /  Projeto Básico;
b) Proposta de Preço da CONTRATADA apresentada à CONTRATANTE, e;
c) eventuais anexos dos documentos anteriorm ente citados.

CLÁUSULA QUARTA -  DA VIGÊNCIA
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4.1. 0  prazo de execução dos serviços a serem contratados será: até o final do exercício 
financeiro, a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

4.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

4.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de term o aditivo.

4.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação.

4.5. A CONTRATADA deverá executar o objeto, nos prazos máximos estabelecidos no Termo 
de Referência / Projeto Básico, logo após o recebimento da Ordem de Compra/Serviço ou Nota 
de Empenho pelo Fornecedor, caso se constate qualquer irregularidade, a empresa deverá 
refazê-los, sem ônus à CONTRATANTE, no prazo máximo exigido por parte da 
CONTRATANTE, a contar do recebimento da notificação formal emitida.

CLÁUSULA QUINTA -  DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
5.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência 
que deu origem a esta contratação, o qual constitui parte integrante a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
6.1. São obrigações da Contratante:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assum idas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acom panhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO;
e) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecim ento do
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objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referências;
f) Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
Contrato;
g) C ientificar o órgão de representação judicial deste Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
h) Explicitamente em itir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste.

h.1) Concluída a instrução do requerimento, a Adm inistração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
j) Notificar os em itentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

6.2. A Adm inistração não responderá por quaisquer comprom issos assum idos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assum indo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.1.1. Entregar o objeto licitado dentro dos prazos e condições estipulados;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor.
7.1.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação.
7.1.4. Atender às determ inações regulares em itidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e, prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA
to. Presidente Getulio Vargas, 240 -  CEP -  55.930-000 Camutanga -  PE. CNPJ 11.293,156/0001-24

Fone: (0XX81) 3652 1200



Casa Pedro de Albuquerque Uchôa
E-mail: camara@camutanga.pe.leR.br

7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Adm inistração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou do Fiscal ou G estor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei n° 14.133, de 2021;
7.1.8. Quando não fo r possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores -  SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
d) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT;

7.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE;
7.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
7.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
7.1.12. Paralisar, por determ inação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não
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esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
7.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
7.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas.
7.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;
7.1.16. A rcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendim ento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 
2021 .

7.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do m enor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;
7.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE

CLÁUSULA OITAVA -  DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
8.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

8.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram  seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

8.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.
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8.4. A Adm inistração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

8.5. Term inado o tratam ento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO elim iná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.

8.6. É dever do CONTRATADO orientar e tre inar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD,

8.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância.

8.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados,

8.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

8.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratam entos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.

8.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Adm inistração nas 
hipóteses previstas na LGPD.
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8.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

8.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA NONA -  DO REAJUSTAMENTO
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, qual seja: 19/01/2024, data da apresentação da proposta final.

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice INPC 
divulgado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s).

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determ inado(s) pela legislação então em vigor.

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA -  DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos term os da Lei n° 14.133, de 2021, o CONTRATADO 

que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adm inistração ou 
ao funcionam ento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame,

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO eletrônica ou execução 
do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1o de agosto de 2013

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:

a) ADVERTÊNCIA, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2°, da Lei);

b) IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, f  e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

c) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f  e g, que justifiquem  a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

d) MULTA:
d.1) MORATÓRIA de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adm inistração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021

d.2) COMPENSATÓRIA de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 
no caso de inexecução total do objeto

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.
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12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa.

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.

12.4.3. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida adm inistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Adm inistração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e ju lgados conjuntamente, nos mesmos
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autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissim ular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia.

12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal.

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado term o aditivo para alteração subjetiva.

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.3.2. Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DAS ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscim os ou supressões que se fizerem necessários, nos term os do art. 125 da Lei 14.133, 
de 01 de abril de 2021.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃOda a celebração de termo aditivo, na form a do art. 
136 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos om issos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais normas federais de licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consum idor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DA PUBLICIDADE
16.1. O extrato deste contrato deverá ser publicado no quadro de avisos da CÂMARA 
MUNICIPAL DE CAMUTANGA, bem como demais meios impostos pela Legislação de 
Regência, que é condição indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ■ DO FORO:
17.1. Para dirim ir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
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/ \

Comarca de Ferreiros/PE.

Casa Pedro de Albuquerque Uchâa
E-mail: camara@camutanga.pe.leg.br

CAM AR A MUNICIPAL DE CAMUTANGA

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Gabinete do Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA,
em 03 de julho de 2024.

PONTES
PRESltíENTJ^DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA

Assinado digitalmente pof MARCOS ANTONIO 
M A R P H Q  A M T H M in  BARBOSA MACJEL:08400963000194 
I V I / A r \ O v J O  M IN  I W I N I W  ND: OBR, OU=Mtíeoconferencia, GU*

D  A  P D H Q A  29077395000102, OU=AC SyngularlD Múltipla, O^ICP-
D n r v D U O M  Brasil, CN=MARCOS ANTONIO BARBOSA

M A C IE L ;08400963000194^ ELEn ? ar Z edOcumento
Localização:

MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME 
CNPJ: 08.400.963/0001-94 
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ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICÍPIO DE CAMUTANGA

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMUTANGA-PE
DISTRATO CONSENSUAL DO CONTRATO Nº 09/2024.

EXTRATO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO
 
1. EXTINÇÃO CONSENSUAL DO CONTRATO Nº 00009/2024; 2.
ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE LICITAÇÃO
Nº 00004/2024; 3. OBJETO: Contratação de empresa especializada
para prestação dos serviços de assessoria com alimentação,
acompanhamento, monitoramento e elaboração de relatórios no
tocante ao portal da transparência, ouvidoria, lei de acesso à
informação e carta de serviços ao usuário (CSU), com o objetivo
de elevar o índice de transparência, visando a atender a legislação
vigente; 4. CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE
CAMUTANGA/PE - CNPJ: 11.293.156/0001-24; 5. CONTRATADO:
MARCOS ANTONIO BARBOSA MACIEL ME – CNPJ:
08.400.963/0001-94, Valor Total de R$ 21.000,00 (vinte e um mil
reais); 6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 138, INCISO II, DA
LEI 14.133/2021. 7. VIGÊNCIA: A PARTIR DE 01/11/2024.
ASSINATURA: 01/11/2024.
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Jessé Barbosa de Pontes

Código Identificador:D1DB85DB

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
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